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Art. 2º- Os veículos do Poder Legislativo do Estado do Rio
de Janeiro, são classificados, para fins de utilização, nas seguintes
categorias:

I - de representação;

II - de serviço.

§ 1º- Os veículos de representação do Poder do Estado do
Rio de Janeiro serão utilizados, exclusivamente, pelos Deputados, em
todos os deslocamentos oficiais, condicionados à necessidade do ser-
viço.

§ 2º- Os veículos de serviço são destinados ao transporte de
passageiros e ao transporte de carga do Estado do Rio de Janeiro

Art. 3º- A utilização de placas especiais, em casos de se-
gurança do usuário do veículo de representação, dependerá de prévia
autorização do Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro.

Art. 4º- As multas decorrentes de infrações de trânsito, com
nome e dados do motorista infrator, deverão ser encaminhadas ao
Departamento de Transporte, em tempo hábil, para que este, no pra-
zo legal, providencie a transferência de responsabilidade ao condutor
infrator, nos termos da Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de
1997, seja quanto à perda de pontos ou à quitação da multa.

Art. 5º- As viaturas oficiais somente poderão ser dirigidas pe-
los motoristas do quadro efetivo do Poder Legislativo, pelos motoristas
requisitados e pelos motoristas prestadores de serviços contratados
para este fim. Todas as pessoas autorizadas a dirigir as viaturas ofi-
ciais deverão se designadas para tal função, cadastrar-se previamente
junto ao Departamento de Transporte da Assembleia Legislativa e do
Estado do Rio de Janeiro, assinando, inclusive, termo de responsa-
bilidade, e que tenham concluído curso de direção defensiva e segu-
rança de transportes de pessoas e estejam com sua Carteira Nacional
de Habilitação Regular.

Parágrafo Único- Os veículos de representação poderão ser
dirigidos pelos deputados e pelas pessoas por estes indicadas.

Art. 6º- O deslocamento de viatura para outro Estado da Fe-
deração dependerá de prévia autorização da Presidência da Assem-
bleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 7º- Os veículos de representação e as viaturas, que se
tornem impróprios para o serviço, ou de manutenção antieconômica,
serão leiloados, recolhendo-se a respectiva receita ao Fundo Especial
da Assembleia Legislativa.

Art. 8º- As normas constantes da presente Lei aplicar-se-ão
ao Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 9º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 27 de outubro de 2011

SÉRGIO CABRAL
Governador

Projeto de Lei nº 729/2011
Autoria da Mesa Diretora
Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça

Id: 1217421

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 43.260 DE 27 DE OUTUBRO DE 2011

DÁ NOVA REDAÇÃO AO ANEXO I A QUE SE
REFERE O ART. 3º DO DECRETO Nº 42.838,
DE 04 DE FEVEREIRO DE 2011, NO QUE DIS-
PÕE SOBRE AS ÁREAS DE ABRANGÊNCIA
GEOGRÁFICA DAS REGIONAIS ADMINISTRA-
TIVAS E PEDAGÓGICAS METROPOLITANAS
III, IV E VI DA SECRETARIA DE ESTADO DE
EDUCAÇÃO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta
no processo no E-03/007475/2011, e

CONSIDERANDO a necessidade de atender de forma mais imediata
e dinâmica as necessidades regionais, com ênfase na descentraliza-
ção de rotinas, racionalização dos recursos humanos e um melhor
acompanhamento do trabalho técnico-pedagógico.

DECRETA:

Art. 1º - Dá nova redação ao Anexo I a que se refere o art. 3º do
Decreto nº 42.838, de 04 de fevereiro de 2011, no que concerne às
respectivas áreas de abrangência das Regionais Pedagógicas e Ad-
ministrativas Metropolitanas III, IV e VI.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de outubro de 2011

SÉRGIO CABRAL

Id: 1217433

DECRETO Nº 43.261 DE 27 DE OUTUBRO DE 2011

REGULAMENTA A LEI Nº 6.043, DE 19 DE
SETEMBRO DE 2011, QUE DISPÕE SOBRE A
QUALIFICAÇÃO DE ENTIDADES SEM FINS
LUCRATIVOS COMO ORGANIZAÇÕES SO-
CIAIS NO ÂMBITO DA SAÚDE, DISCIPLINA A
CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS DE GESTÃO
COM TAIS ENTIDADES E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o disposto no
artigo 145, inciso IV, da Constituição Estadual, o que consta do Pro-
cesso nº E-08/90062/2011,

CONSIDERANDO:

- a necessidade de buscar instrumentos voltados para a modernização
dos serviços de saúde,

- que o modelo de Organizações Sociais - OS é plenamente adequa-
do para a área de saúde do Estado ao permitir o melhor funciona-
mento das ações e dos próprios equipamentos de saúde,

- que a transferência das atividades ligadas à saúde para as Orga-
nizações Sociais visa à melhoria da gestão e dos serviços assisten-
ciais prestados à população,

- que outros entes federativos já utilizaram com sucesso as Organi-
zações Sociais na área da saúde, e

- o disposto na Lei nº 6.043, de 19 de setembro de 2011, que dispõe
sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como Organiza-
ções Sociais,
DECRETA:

CAPITULO I - DA QUALIFICAÇÃO

Seção I - DO PEDIDO DE QUALIFICAÇÃO

Art. 1º - O Poder Executivo poderá qualificar como organização social
pessoas jurídicas de direito privado, sem fins econômicos ou lucrati-
vos, com sede ou filial no Estado do Rio de Janeiro, cujas atividades
sejam dirigidas à saúde, incluindo a área da assistência, ensino e
pesquisa, desde que atendidos os requisitos previstos na Lei n°
6.043, de 19 de setembro de 2011, e neste Decreto.

§ 1º - As entidades que forem qualificadas como organizações sociais
de saúde serão consideradas aptas a assinar contrato de gestão com
a Secretaria de Estado de Saúde - SES para gerenciar serviços pú-
blicos de saúde.

§ 2º - A qualificação da entidade como Organização Social não gera
direito a celebração do contrato de gestão com o Poder Público.

§ 3º - Para os efeitos deste Decreto considera-se sem fins econô-
micos ou lucrativos a pessoa jurídica de direito privado, regularmente
constituída, que investe seus excedentes financeiros no desenvolvi-
mento das próprias atividades e não distribui, sob nenhuma forma,
bens ou parcela do seu patrimônio líquido a associados, conselheiros,
diretores, empregados, doadores ou mantenedores.

§ 4º - As Organizações Sociais da área de saúde serão qualificadas
por área de atuação.

Art. 2º - Para a entidade obter a qualificação como organização so-
cial, além de preencher os requisitos previstos na Lei n.° 6.043/2011,
principalmente no art. 2º e 6º, deverá apresentar a documentação
constante no Anexo deste Decreto

Seção II - Do Conselho de Administração da entidade

Art. 3º - A entidade que desejar se qualificar como Organização So-
cial na área de saúde, deverá possuir Conselho de Administração que
atenda os critérios exigidos na Lei n.° 6.043/2011 e possua a seguinte
composição:

a) 20% a 40% (vinte a quarenta por cento) de membros represen-
tantes do Poder Público, indicados pelo Governador ou por dele-
gação pelo Secretário de Estado de Saúde;

b) 40% a 50 % (quarenta a cinquenta por cento) de membros da so-
ciedade civil, de notória capacidade profissional e reconhecida idonei-
dade moral, na forma prevista no estatuto da entidade;

c) 10% a 30% (dez a trinta por cento) de membros eleitos pelos de-
mais integrantes do Conselho, dentre pessoas de notória capacidade
profissional e reconhecida idoneidade moral;

d) 10% (dez por cento) de membros indicados pelos empregados da
entidade e/ou servidores colocados à disposição, dentre estes, na pro-
porção de 50% (cinqüenta por cento), na forma prevista no Estatuto
da entidade.

§ 1º - A indicação dos membros representantes do Poder Público
será atribuição do Secretário de Estado de Saúde.
§ 2º - Os membros do Conselho de Administração representantes do
Poder Público, que não serão obrigatoriamente servidores públicos,
deverão possuir notória capacidade profissional e reconhecida idonei-
dade moral.

§ 3º - Poderão ser indicados como representantes do Poder Público
membros que, na forma do estatuto da entidade, já componham o
Conselho de Administração, desde que preencham os requisitos do
parágrafo anterior.

Art. 4º - O dirigente máximo da organização social deve participar das
reuniões do Conselho de Administração, sendo facultada a presença
de outros dirigentes, todos sem direito a voto.

Art. 5º- Será vedado aos conselheiros integrar a diretoria executiva ou
qualquer outro cargo da entidade.

Seção III - Do Processo de Qualificação

Art. 6º - A Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SE-
PLAG e a Secretaria de Estado de Saúde - SES serão conjuntamente
responsáveis pela qualificação e cadastro das organizações sociais de
saúde no âmbito do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 7º - O processo de qualificação terá início através de publicação
de Resolução Conjunta, editada pela Secretaria de Estado de Plane-
jamento e Gestão -SEPLAG e pela Secretaria de Estado de Saúde -
SES, que deverá indicar a área específica na qual a entidade poderá
se habilitar como organização social

§ 1º - O requerimento escrito de qualificação como organização so-
cial, acompanhado da documentação autenticada exigida na Lei n°
6.043/2011 e neste Decreto, deverá ser entregue na Secretaria de Es-
tado de Saúde.

§ 2º - A documentação deverá ser entregue em 02 (dois) envelopes,
sendo o 1º referente à habilitação jurídica, econômico-financeira e fis-
cal e o 2º referente à habilitação técnica, conforme especificado no
Anexo deste Decreto.

§ 3º - A habilitação jurídica, econômico-financeira e fiscal será efe-
tivada através da obtenção do Certificado de Registro Cadastral
(CRC), sob responsabilidade da Secretaria de Estado de Planejamen-
to e Gestão - SEPLAG observando a ordem do seguinte procedimen-
to:

I - a entidade interessada deverá efetuar registro no Sistema Integra-
do de Gestão de Aquisições (SIGA), através do portal eletrônico
www.compras.rj.gov.br, obedecendo ao tutorial do sistema.

II - a documentação especificada no tutorial do SIGA, na conformi-
dade prevista no Anexo deste Decreto, que comporá o envelope 1 se-
rá entregue pela SES à SEPLAG.

III - a SEPLAG terá o prazo de até 15 (quinze) dias corridos, con-
tados do recebimento do envelope 1, e desde que o registro no SIGA
tenha sido efetivado, para conferência da documentação e, não ha-
vendo impedimentos, emissão do CRC, encaminhando cópia do cer-
tificado para a SES.

Art. 8º - A SEPLAG e a SES poderão editar resolução conjunta es-
pecificando os fluxos internos do procedimento de qualificação e ou-
tras providências.

Art. 9º - O Secretário de Estado de Planejamento e Gestão e o Se-
cretário de Estado de Saúde, através de Resolução Conjunta, desig-
narão Comissão de Qualificação, que deverá avaliar o requerimento
de qualificação e o preenchimento dos requisitos exigidos na Lei nº
6.043/2011 e neste Decreto, bem como, eventuais requisitos especí-
ficos.

Art. 10 - A Comissão de Qualificação será composta por 04 (quatro)
servidores, sendo 02 (dois) membros da Secretaria de Estado da Saú-
de e 02 (dois) membros da Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão.

Parágrafo Único - A Comissão será presidida por um dos servidores
designados da Secretaria de Estado de Saúde.

Art. 11 - A Comissão de Qualificação terá as seguintes atribuições:

I - verificar a conformidade da documentação apresentada pela en-
tidade requerente com aquela exigida na Lei nº. 6043/2011 e neste
Decreto;

II - realizar diligências, a qualquer tempo, para verificar a autentici-
dade das informações apresentadas pela requerente ou para dirimir
ou esclarecer eventuais dúvidas ou omissões;

III - verificar a conformidade do estatuto, para efeitos de qualificação
definitiva, de acordo com os requisitos estabelecidos nos arts. 2º e 6º,
da Lei nº. 6.043/2011;

IV - elaborar relatório final indicando as conformidades e não confor-
midades documentais da requerente e opinando favorável ou desfa-
voravelmente à qualificação como Organização Social de Saúde;

IV - notificar a solicitante caso identifique não conformidades;

V - decidir sobre o deferimento ou indeferimento do pedido de qua-
lificação provisória, que deverá ser emitido no prazo previsto no
art.12.

Art. 12 - A Comissão deverá apresentar o relatório final no prazo má-
ximo de 15 (quinze) dias, prorrogáveis por mais 05 (cinco) dias, con-
tados do recebimento da documentação.

Parágrafo Único - No caso previsto no inciso II, do artigo anterior,
ficará automaticamente suspenso o prazo para emissão do parecer,
que só voltará a correr quando finalizada a diligência.

Art. 13 - Caso a entidade solicitante apresente a documentação ne-
cessária a qualificação de forma incompleta, a Comissão poderá no-
tificá-la e conceder o prazo máximo de 10 (dez) dias para a com-
plementação, sob pena de indeferimento do pedido de qualificação.

Art. 14 - Competirá ao Secretário de Estado de Planejamento e Ges-
tão e ao Secretário de Estado de Saúde, conjuntamente, após análise
do relatório da Comissão de Qualificação, emitir decisão quanto ao
deferimento ou indeferimento do pedido de qualificação, que será pu-
blicada no Diário Oficial do Estado.

Parágrafo Único - No caso de deferimento do pedido a Secretararia de
Estado de Saúde emitirá o certificado de qualificação da entidade como
organização social de saúde, na área especificada na Resolução.

Art. 15 - As alterações da finalidade ou do regime de funcionamento
da organização, que impliquem mudanças das condições que instruí-
ram sua qualificação, deverão ser comunicadas formalmente, com a
devida justificativa, à SES, sob pena de cancelamento da qualificação
publicada no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 16 - A SES deverá coordenar e manter o cadastro estadual das
organizações sociais, garantindo-lhe publicidade e transparência.

Art. 17 - Admite-se, mediante solicitação, para efeitos de participação
no processo seletivo, a qualificação provisória da entidade.

§ 1º - Para a obtenção da qualificação provisória a entidade deverá
obedecer ao estabelecido no Anexo deste Decreto, devendo apresen-
tar declaração obrigando-se, caso vencedora do processo seletivo, a
fazer as alterações estatutárias necessárias à qualificação definitiva.

§ 2º - Competirá a Comissão de Qualificação a decisão sobre o de-
ferimento ou indeferimento do pedido de qualificação provisória, que
deverá ser emitido no prazo previsto no art. 12.

CAPITULO II

DO PROCESSO SELETIVO

Art. 18 - A SES deverá realizar processo seletivo para escolha da
proposta de trabalho que melhor atenda aos interesses públicos per-
seguidos, nos termos do edital de convocação, observando princípios
da legalidade, finalidade, moralidade administrativa, proporcionalidade,
impessoalidade, economicidade, eficiência, transparência e publicida-
de.

Art. 19 - Será obrigatória a prévia qualificação como organização so-
cial para participação no processo seletivo.

§ 1º - O edital poderá permitir a participação no processo seletivo de
entidades que tenham obtido a qualificação provisória de que trata o
parágrafo segundo do art. 2º da Lei nº 6.043/2011.

§ 2º - Caso a entidade vencedora do processo seletivo tenha obtido,
até então, somente a qualificação provisória, será condição para a as-
sinatura do contrato de gestão a qualificação definitiva como organi-
zação social.

Art. 20 - Poderão participar do processo seletivo as entidades que
tenham obtido a qualificação provisória ou definitiva até a data do re-
cebimento das propostas, conforme dispõe o parágrafo único, do art.
16 da Lei nº 6.043/2011.
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Art. 21 - A seleção de pessoa jurídica de direito privado sem fins lu-
crativos, para celebração de contrato de gestão, far-se-á com obser-
vância das seguintes etapas:

I - publicação do edital;

II - recebimento da documentação relativa à qualificação da entidade
como organização social e das propostas de trabalho;

III - julgamento das propostas de trabalho das entidades que compro-
varem a qualificação, ainda que provisória, como organizações so-
ciais;

IV - publicação do resultado.

Art. 22 - O processo para a seleção de Organização Social para exe-
cutar determinado serviço de saúde só poderá ser instaurado depois
de decorrido o prazo de, no mínimo, 15 (quinze) dias da publicação
da Resolução que autoriza a qualificação como entidade social para a
área específica.

§ 1º - Caso ao final do prazo de 15 (quinze) dias, fixado no caput
deste artigo, houver pedido de qualificação pendente de análise pelo
Poder Executivo, o processo seletivo só poderá ser instaurado quando
houver decisão administrativa sobre o pleito.

§ 2º - O disposto no parágrafo anterior não se aplica aos pedidos de
qualificação protocolados após o decurso do prazo de 15 (quinze)
dias da publicação da Resolução que autoriza a qualificação como en-
tidade social para a área específica.

Art. 23 - O edital deverá fixar o prazo máximo que as entidades que
desejarem participar do processo seletivo terão para protocolizarem o
pedido de qualificação definitiva ou provisória.

Art. 24 - Sempre que houver interesse em selecionar organização so-
cial para gerenciar serviços públicos de saúde a Secretaria de Estado
de Saúde publicará edital contendo as regras do processo seletivo,
respeitado o prazo mínimo de 15 (quinze) dias para o recebimento da
documentação e das propostas de trabalho.

Art. 25 - O edital de seleção, que será publicado no Diário Oficial do
Estado, conterá obrigatoriamente a definição:

I - da atividade a ser executada e dos bens e recursos a serem des-
tinados para esse fim;

II - das metas e indicadores de gestão de interesse da Secretaria de
Estado de Saúde;

III - do limite máximo de orçamento previsto para realização das ati-
vidades e serviços;

IV - dos critérios de seleção da proposta mais vantajosa para a Ad-
ministração Pública;

V - do prazo para apresentação da documentação e das propostas de
trabalho, bem como do prazo preclusivo para a entidade vencedora
do processo seletivo, acaso qualificada provisoriamente como organi-
zação social, comprovar o atendimento dos requisitos necessários à
qualificação definitiva, sob pena de inabilitação;

VI - da minuta do contrato de gestão.

Parágrafo Único - Sem prejuízo do disposto no caput deste artigo e
de outras formas de divulgação a Secretaria de Estdo de Saúde co-
municará, por via eletrônica, as entidades já qualificadas como Orga-
nizações Sociais na área de atuação.

Art. 26 - As minutas do edital do processo de seleção e do contrato
de gestão deverão ser previamente examinadas pelo órgão jurídico da
Secretaria de Estado de Saúde.

Art. 27 - A proposta de trabalho apresentada pela entidade deverá
atender plenamente as exigências do edital e conter os meios e os
recursos necessários à prestação dos serviços a serem executados,
assim como:

I - o detalhamento do programa de trabalho proposto;

II - a especificação do orçamento e das fontes de receita;

III - comprovação da regularidade jurídico-fiscal e da situação econô-
mico-financeira da entidade;

IV - a estipulação da política de preços a ser praticada;

V - comprovação de experiência técnica e gerencial na área relativa à
atividade a ser executada, ou capacidade técnica do seu corpo diri-
gente e funcional e, caso exigido pelo edital, tempo mínimo de ex-
periência nos serviços a serem executados

VI - outros objetivos e metas não estipulados no edital, mas com ele
convergentes, indicando-se as respectivas fontes de financiamento;

Art. 28 - As propostas de trabalho serão analisadas por uma comis-
são integrada por representantes da Secretaria de Estado de Saúde.

Art. 29 - Compete à Comissão Especial de Seleção:

I - receber os documentos e programas de trabalho propostos no pro-
cesso de seleção;

II - analisar, julgar e classificar os programas de trabalho apresenta-
dos, em conformidade com as regras e critérios estabelecidos no edi-
tal, bem como declarar a Organização Social vencedora do processo
de seleção;

III - receber e julgar os requerimentos apresentados no âmbito do pro-
cesso de seleção e processar os recursos;

IV - dirimir ou esclarecer eventuais dúvidas ou omissões.

Parágrafo Único - A Comissão Especial de Seleção poderá realizar,
a qualquer tempo, diligências para verificar a autenticidade das infor-
mações apresentadas ou para esclarecer dúvidas ou omissões.

Art. 30 - Na data, horário e local indicados no edital, as Organizações
Sociais deverão entregar à Comissão Especial de Seleção a docu-
mentação exigida no edital e o programa de trabalho proposto.

Art. 31 - Da sessão de abertura do(s) envelope(s) será lavrada ata
circunstanciada, rubricada e assinada pelos membros da Comissão
Especial de Seleção e pelos representantes das Organizações Sociais
participantes do processo de seleção que estiverem presentes ao
ato.

Art. 32 - Das decisões da Comissão Especial de Seleção caberá re-
curso, que poderá ser interposto no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da data da ciência do interessado.

§ 1º - A entidade será notificada das decisões ou dos despachos que
lhe formulem exigências, através de qualquer uma das seguintes for-
mas:

01) publicação no Diário Oficial do Estado;

02) por via postal, mediante comunicação registrada e endereçada a
entidade, com aviso de recebimento (A.R.);

03) pela ciência que do ato venha a ter a entidade no processo, em
razão de comparecimento espontâneo ou a chamado da repartição do
Estado.

§ 2º - Após a interposição do recurso as outras Organizações Sociais,
proponentes ou eventuais interessados, poderão oferecer contra-ra-
zões no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

§ 3º - No mesmo prazo, a Comissão Especial de Seleção manifestar-
se-á sobre o recurso, submetendo-o à decisão do Secretário de Es-
tado de Saúde ou de servidor por ele designado.

Art. 33 - Publicado o resultado do processo seletivo no Diário Oficial,
na hipótese de estar a vencedora qualificada provisoriamente, esta
deverá, no prazo fixado no edital, cumprir as formalidade, exigidas na
Lei nº 6.043/2011 e neste Decreto, com vistas à qualificação definitiva
como organização social, condição necessária para a assinatura do
contrato de gestão.

§ 1º - Se no prazo estipulado no edital a entidade vencedora, que
conte com qualificação provisória, não obtiver a qualificação definitiva,
será inabilitada do processo seletivo.

§ 2º - Na hipótese do parágrafo anterior, uma vez inabilitada a en-
tidade, a Secretaria de Estado de Saúde poderá convocar para a ce-
lebração do contrato de gestão a entidade com colocação imediata-
mente seguinte no processo seletivo.

Art. 34 - Após a publicidade a que se refere o art. 19 deste Decreto,
havendo uma única entidade manifestado o interesse na contratação,
e desde que atendidas as exigências previstas no edital, no Decreto e
na Lei nº 6.043/2011, a Secretaria de Estado de Saúde poderá ce-
lebrar com essa entidade o contrato de gestão.

Art. 35 - A Secretaria de Estado de Saúde verificará, no local, a exis-
tência e a adequação da sede ou filial da organização social situada
no Estado do Rio de Janeiro, antes de firmar o contrato de gestão.

CAPITULO III

DO CONTRATO DE GESTÃO

Art. 36 - Para os efeitos deste Decreto, considera-se contrato de ges-
tão o acordo firmado entre o Estado do Rio de Janeiro, por meio da
Secretaria de Estado de Saúde, e a entidade qualificada como orga-
nização social, com vistas à formação de parceria para a gestão, fo-
mento e execução de atividades de saúde.

Parágrafo Único - A Secretaria de Estado de Saúde designará Co-
missão de Acompanhamento e Fiscalização da execução do contrato
de gestão.

Art. 37 - O contrato de gestão, formalizado por escrito, discriminará
as atribuições, responsabilidades e obrigações das partes devendo
conter, em especial, cláusulas que disponham sobre:

I - atendimento exclusivo aos usuários do Sistema Único de Saúde -
SUS;

II - especificação do programa de trabalho proposto pela Organização
Social, estipulação das metas a serem atingidas e respectivos prazos
de execução, bem como previsão expressa dos critérios objetivos de
avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante indicadores de
qualidade e produtividade;

III - obrigatoriedade de constar, como parte integrante do instrumento,
a proposta de trabalho, o orçamento, o prazo do contrato e as fontes
de receita para sua execução;

IV - em caso de rescisão do contrato de gestão, e no prazo de até 90
(noventa) dias, a incorporação do patrimônio, dos legados e doações
que lhe foram destinados, bem como dos excedentes financeiros de-
correntes de suas atividades, ao patrimônio do Estado ou ao de outra
Organização Social qualificada na forma desta Lei, que vier a celebrar
contrato de gestão com o Poder Público, ressalvados o patrimônio,
bens e recursos pré-existentes ao contrato de gestão;

V - obrigatoriedade de publicação anual de síntese do relatório de
gestão e do balanço no Diário Oficial do Estado e, de forma com-
pleta, no sítio eletrônico da Organização Social, bem como, após 05
(cinco) dias úteis, encaminhar à Assembléia Legislativa do Estado do
Rio de Janeiro e ao Tribunal de Contas do Estado;

VI - estipulação da política de custos e preços a ser praticada para
execução das atividades objeto do contrato de gestão;

VII - vinculação dos repasses financeiros que forem realizados pelo
Poder Público ao cumprimento das metas pactuadas no contrato de
gestão;

VIII - permissão de uso dos bens móveis e imóveis destinados à or-
ganização social;

IX - manutenção e conservação de bens móveis, imóveis e acervos;

X - hipóteses de rescisão.

Art. 38 - Será condição indispensável para a assinatura do contrato
de gestão a prévia qualificação definitiva da entidade como organiza-
ção social.

Art. 39 - O contrato de gestão, cuja vigência será de, no máximo, 05
(cinco) anos, deverá conter, também, as condições de prorrogação,
renovação, alteração, suspensão e rescisão, incluindo as regras para
a sua renegociação total e parcial.

Art. 40 - A qualquer tempo o Poder Público e a organização social
poderão, de comum acordo, rever os termos do contrato de gestão,
desde que devidamente justificado e preservado o interesse público.

Art. 41 - Para a celebração de contrato de gestão com entidade qua-
lificada como organização social, poderá ser dispensado o processo
seletivo de que trata o Capítulo II deste Decreto, devendo ser justi-
ficado nos autos do processo administrativo, especialmente quanto à
eficiência, economicidade e impessoalidade da escolha.

Parágrafo único - Em caso de dispensa do processo seletivo para
celebração do contrato de gestão, deverão ser observados, dentre ou-
tros, os dispositivos de que trata o art. 14 da Lei nº 6.043/2011.

Art. 42 - Serão publicados no Diário Oficial do Estado os extratos dos
contratos de gestão celebrados na forma deste Decreto.

CAPITULO V
DAS OBRIGAÇÕES DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS

Art. 43 - Constituem-se obrigações das organizações sociais:

I - relacionar-se de maneira cooperativa com o órgão Comissão de
Acompanhamento e Fiscalização;

II - proceder à evidenciação contábil, financeira e orçamentária dos
recursos públicos repassados em razão do contrato de gestão, sepa-
radamente dos demais recursos da organização social;

III - atender prontamente às solicitações de informações da Secretaria
de Estado de Saúde e da Comissão de Avaliação;

IV - contratar empresa de auditoria externa, idônea e independente,
devidamente registrada no Conselho Regional de Contabilidade - CRC
e na Comissão de Valores Mobiliários - CVM;

V - apresentar, ao final de cada exercício financeiro ou a qualquer
tempo, quando solicitado pelo Poder Público, relatório de execução do
contrato de gestão, apresentando comparativo específico das metas
propostas e resultados alcançados, acompanhado dos respectivos de-
monstrativos financeiros, inclusive as certidões negativas de débitos
do INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) e do FGTS (Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço), e do inventário dos bens permitidos e
adquiridos, além de outras informações consideradas necessária.

VI - garantir aos órgãos de supervisão e de controle, internos e ex-
ternos, o acesso a todos os documentos e informações relativos ao
desenvolvimento das atividades objeto do contrato de gestão;

VII - zelar pelo patrimônio público permitido por meio do contrato de
gestão;

VIII - aplicar, em até 02 (dois) dias úteis, contados a partir do crédito
na conta bancária da organização social, exclusivamente em cader-
neta de poupança de instituição financeira oficial, os recursos repas-
sados pela Secretaria de Estado de Saúde provenientes do contrato
de gestão;

IX - Investir os excedentes financeiros nas atividades objeto do con-
trato de gestão, desde que previamente aprovado pela Secretaria de
Estado de Saúde;

X - apresentar, ao final de cada exercício financeiro, a Comissão de
Acompanhamento e Fiscalização, a prestação de contas, contendo,
em especial, relatório de gestão, balanço e demonstrativos financeiros
correspondentes, devendo ser elaborada em conformidade com o con-
trato de gestão e demais disposições normativas sobre a matéria;

XI - disponibilizar, em seu sítio eletrônico, o relatório de gestão, o ba-
lanço e os relatórios de execução do contrato de gestão;

XII - apresentar a Comissão de Avaliação, na periodicidade definida
no contrato de gestão ou sempre que essa solicitar, relatório de exe-
cução do contrato de gestão contendo comparativo das metas propos-
tas com os resultados alcançados;

XIII - submeter, quando não previsto no contrato de gestão, à apro-
vação da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização, de forma de-
talhada, todo e qualquer projeto relativo a intervenção física nos bens
nos quais o uso foi permitido e a publicidade utilizando a parceria
com o Estado.

Art. 44 - As organizações sociais farão publicar, em seu sítio eletrô-
nico, no prazo máximo de 90 (noventa) dias contados da assinatura
do contrato de gestão, regulamento próprio contendo os procedimen-
tos que adotarão para a contratação de obras e serviços, aquisição
de bens e locação de espaços.

Parágrafo Único - Na contratação de obras e serviços e aquisição de
bens deverão ser observados os princípios da impessoalidade, mora-
lidade e economicidade, sendo necessária, no mínimo, a realização
de cotação prévia de preços no mercado antes da contratação.

CAPITULO VI

DO ACOMPANHAMENTO, AVALIAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO
CONTRATO DE GESTÃO

Art. 45 - Para efeito deste Decreto, entende-se como supervisão as
atividades de acompanhamento e fiscalização dos contratos de ges-
tão, que serão exercidos pela Secretaria de Estado de Saúde, sem
prejuízo da ação institucional dos órgãos de controle interno e externo
do Estado.

Art. 46 - O acompanhamento e a fiscalização serão realizados de for-
ma permanente e abrangerão aspectos de gestão que impactem o al-
cance das metas colimadas e demais obrigações das organizações
sociais.

Art. 47 - Para exercer efetivamente a função de acompanhamento e
fiscalização a SES deverá designar uma Comissão de Acompanha-
mento e Fiscalização para cada contrato de gestão, que a represen-
tará na interlocução com a organização social, devendo zelar pelo
adequado cumprimento das obrigações pactuadas.

§ 1º - A designação da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização
deverá ser feita pelo Secretario de Estado de Saúde ou por servidor
por ele designado, por meio de ato formal publicado no Diário Oficial
do Estado.

§ 2º - Caberá a Comissão de Acompanhamento e Fiscalização acom-
panhar as atividades desenvolvidas objeto do contrato de gestão, nos
aspectos administrativo, técnico e financeiro, propondo as medidas de
ajuste e melhoria segundo as metas pactuadas e os resultados alcan-
çados.

§ 3º - A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do contrato de
gestão terá, entre outras, as seguintes atribuições:

I - consolidar e disponibilizar as informações a serem direcionadas à
organização social e aos dirigentes da SES, subsidiando a tomada de
decisões;

II - informar aos dirigentes da SES sobre quaisquer impropriedades
verificadas, buscando sua correção tempestiva;

III - verificar a coerência e veracidade das informações prestadas pela
organização social;

IV - acompanhar e avaliar a adequada utilização dos recursos e bens
públicos destinados à organização social;

V - realizar periodicamente a conferência e a checagem do cumpri-
mento das metas por parte da organização social, solicitando todos os
comprovantes necessários para validação do seu cumprimento;

VI - receber os relatórios de execução enviados pela organização so-
cial, analisá-los e encaminhá-los à Comissão de Avaliação;

VII - receber a prestação de contas, garantindo a sua conferência por-
menorizada pelas áreas competentes e submetê-la posteriormente à
Comissão de Avaliação.

Art. 48 - Os resultados e metas alcançados com a execução dos con-
tratos de gestão serão avaliados, semestralmente, por uma Comissão
de Avaliação, formalmente designada em ato publicado pela Secreta-
ria de Estado de Saúde, composta por:

I - um representante da Secretaria de Estado de Saúde;

II - o presidente da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do
contrato de gestão;

III - um representante da Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão;

IV - um representante da Secretaria de Estado da Casa Civil;

V - um representante da Secretaria de Fazenda.

Parágrafo Único - A Comissão de Avaliação será presidida pelo re-
presentante da Secretaria de Estado de Saúde indicado no inciso I.

Art. 49 - Compete à Comissão de Avaliação, dentre outras, as se-
guintes atribuições:

I - encaminhar ao Secretario de Estado de Saúde, semestralmente,
relatório de avaliação, contendo comparativo das metas propostas
com os resultados alcançados, bem como recomendações relativas à
avaliação procedida;

II - analisar e encaminhar ao Secretario de Estado de Saúde, anual-
mente, o relatório conclusivo previsto no art. 22 da Lei nº
6.043/2011;

III - encaminhar ao Secretário de Estado de Saúde parecer conclusivo
sobre a prestação de contas, aprovando-a ou reprovando-a, neste ca-
so, indicando as não conformidades identificadas;

IV - informar ao Secretario de Estado de Saúde sobre quaisquer im-
propriedades verificadas, buscando sua correção tempestiva;

V - indicar, no relatório de avaliação, a necessidade de alteração do
contrato de gestão e a conveniência ou não da sua manutenção;

VI - executar os demais atos necessários ao desempenho de suas
atribuições.

Parágrafo Único - A Comissão de Avaliação terá prazo de 15 (quin-
ze) dias contados do recebimento das informações para a emissão de
relatórios.

Art. 50 - A Comissão de Avaliação poderá solicitar aos órgãos da Se-
cretaria de Estado de Saúde ou à organização social os esclarecimen-
tos que se fizerem necessários à realização de suas atividades.

Art. 51 - Sempre que necessário, qualquer membro da Comissão de
Avaliação poderá solicitar reuniões extraordinárias.

Art. 52 - A Secretaria de Estado de Saúde deverá encaminhar a
prestação de contas anual, mencionado no art. 22, § 1º, da Lei nº
6.043/2011, ao Conselho Estadual de Saúde, à Assembléia Legislativa
do Estado do Rio de Janeiro e ao Tribunal de Contas do Estado do
Rio de Janeiro.

Art. 53 - A Secretaria de Estado de Saúde e a Comissão de Ava-
liação terão livre acesso aos documentos relativos à gestão adminis-
trativa, contábil e financeira da organização social signatária do con-
trato de gestão.

Art. 54 - A Secretaria de Estado de Saúde e a Organização Social
disponibilizarão, em seus sítios eletrônicos, os contratos de gestão ce-
lebrados, os relatórios de gestão e os de acompanhamento.

Art. 55 - Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato
de gestão, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou
ilegalidade na utilização de recursos ou bens de origem pública por
Organização Social, dela darão ciência à Auditoria Geral, Procuradoria
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Geral do Estado, Ministério Público Estadual, Conselho Estadual de
Saúde, à Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro e ao
Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, para as providências
relativas aos respectivos âmbitos de atuação.

Art. 56 - Os dirigentes da Organização Social responderão, individual
e solidariamente, pelos danos ou prejuízos causados em decorrência
de sua ação ou omissão.

Parágrafo único - O Estado não responderá civilmente, de forma di-
reta, solidária e/ou subsidiária, por qualquer ato praticado por agentes
das Organizações Sociais.

CAPITULO VII

DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 57 - Os recursos públicos necessários ao desenvolvimento das
ações previstas nos contratos de gestão, firmados com as organiza-
ções sociais, serão consignados no orçamento da Secretaria de Es-
tado de Saúde, asseguradas as respectivas liberações financeiras, de
acordo com o cronograma de desembolso previsto no contrato de
gestão.

Parágrafo Único - A liberação de recursos para a implementação do
contrato de gestão far-se-á em conta bancária específica, a ser aberta
em banco indicado pelo órgão Comissão de Acompanhamento e Fis-
calização.

Art. 58 - Os recursos do Estado para a contraprestação de serviços
das Organizações Sociais, mediante contrato de gestão, integrarão o
orçamento fiscal, de seguridade social e de investimento do Estado.

Art. 59 - Os recursos do Estado para contraprestação de serviços das
Organizações Sociais, em observância aos princípios da publicidade e
da transparência, deverão ser identificados através de rubrica espe-
cífica.

CAPITULO VIII

DO PATRIMÔNIO

Art. 60 - Após inventário físico-financeiro, poderão ser destinados às
organizações sociais os bens públicos necessários ao cumprimento do
contrato de gestão, mediante permissão de uso.

§ 1º - Os bens de que trata este artigo serão destinados às orga-
nizações sociais, mediante permissão de uso, dispensada licitação,
consoante cláusula expressa do contrato de gestão.

§ 2º - Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser per-
mutados por outros de igual ou maior valor de mercado, condicionado
a que os novos bens integrem o patrimônio do Poder Público Esta-
dual, e dependendo de prévia avaliação e expressa autorização do
Governador do Estado.

Art. 61 - Os bens adquiridos com os recursos repassados pelo Poder
Público, bem como aqueles decorrentes de aplicações financeiras e
das atividades relativas ao contrato de gestão, que não forem con-
siderados inservíveis, deverão ser doados, através de instrumento for-
mal, pela Organização Social ao Estado do Rio de Janeiro.

§ 1º - O inventário dos bens adquiridos de que trata o inciso V do art.
45 deste Decreto, deverá indicar o valor e o estado de conservação
do bem.

§ 2º - A doação deverá ser precedida de avaliação e análise da Co-
missão de Acompanhamento e Fiscalização que, após manifestação
encaminhará seu parecer ao Secretario de Estado de Saúde ou a ser-
vidor por ele designado para aprovação.

§ 3º - Os bens inservíveis serão avaliados por comissão designada
em conjunto pela SES e pelo dirigente da organização social, com-
posta por três empregados da entidade e por três membros da Co-
missão Permanente de Inservíveis da SES.

§ 4º - A comissão deverá elaborar relatório circunstanciado da situa-
ção dos bens, com proposta de destinação, e submeter, após mani-
festação do dirigente da entidade, à Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização que, após análise e avaliação, encaminhará seu parecer
ao Secretario de Estado de Saúde ou a servidor por ele designado
para aprovação.

Art. 62 - Caso a organização social adquira bem imóvel com recursos
provenientes do contrato de gestão, este será afetado a seu objeto e
gravado com cláusula de inalienabilidade, devendo ser doado à Se-
cretaria de Estado de Saúde ou, com a anuência desta, para outro
órgão ou entidade do Poder Público Estadual, até 30 (trinta) dias
após a aquisição.

Parágrafo Único - O Poder Público poderá emitir termo de permissão
de uso para que a Organização Social continue a utilizar o imóvel en-
quanto vigorar o contrato de gestão.

Art. 63 - A aquisição de bem imóvel ou de bens móveis de alto custo
pela Organização Social com os recursos repassados pelo Poder Pú-
blico, bem como aqueles decorrentes de aplicações financeiras e das
atividades relativas ao contrato de gestão, deverá ser autorizada pre-
viamente pelo SES.

Parágrafo Único - Para fins deste decreto o Contrato de Gestão in-
dicará, de acordo com seu objeto, o que deve ser considerado bem
móvel de alto custo.

Art. 64 - As organizações sociais deverão manter sistema informati-
zado de controle patrimonial.

CAPITULO IX

DO SERVIDOR PÚBLICO

Art. 65 - O Poder Executivo poderá colocar à disposição da organi-
zação social servidores públicos, com ônus para o Estado, constando
expressamente do contrato de gestão o valor referente a esta ces-
são.

Art. 66 - O ato de disposição do servidor público pressupõe o inte-
resse do Poder Público e da organização social e a aquiescência do
servidor, mantido seu vínculo com o Poder Público, nos termos da le-
gislação em vigor, computando-se o tempo de serviço prestado para
todos os efeitos legais, inclusive promoção e aposentadoria, esta vin-
culada ao desconto previdenciário próprio dos servidores públicos do
Estado.

§ 1º - Aos servidores colocados à disposição de organização social
serão assegurados todos os direitos e vantagens decorrentes do res-
pectivo cargo ou emprego, inclusive os reajustes gerais concedidos ao
Poder Executivo.

§ 2º - Durante o período da disposição, o servidor público observará
as normas internas da organização social, cujas diretrizes estarão
consignadas no contrato de gestão.

Art. 67 - O servidor que não for colocado à disposição da organi-
zação social deverá, observado o interesse público, ser:

I - relotado, com o respectivo cargo, em outro órgão ou entidade vin-
culada Secretaria de Estado de Saúde, garantido os seus direitos e
vantagens;

II - devolvido ao órgão de origem.

Parágrafo Único - Fica vedada a colocação em disponibilidade dos
servidores que não desejarem trabalhar em organizações sociais.

Art. 68 - O servidor colocado à disposição de organização social po-
derá, a qualquer tempo, mediante requerimento ou por manifestação
da organização social, ter sua disposição revogada, caso em que se-
rão observados os procedimentos definidos no artigo anterior.

§ 1º - A Organização Social, após recebida a solicitação de desliga-
mento do servidor, a fim de não haver prejuízo na assistência, terá o
prazo de até 90 (noventa) dias para devolvê-lo ao Poder Público.

§ 2º - Até a efetiva devolução do servidor ao Poder Público, o mesmo
deverá cumprir integralmente sua carga horária na Organização So-
cial.

Art. 69 - Será permitido o pagamento pela organização social de van-
tagem pecuniária, de forma não-permanente, a servidor colocado à
disposição.

§ 1º - Este pagamento poderá ser descontado da contraprestação
mensal devida a organização social pela SES, sendo este valor des-
centralizado para SEPLAG, que o incluirá no contracheque único men-
sal, como gratificação de disposição a organização social,

§ 2º - No caso acima, o valor do desconto deverá ser contabilizado
como despesa da organização social.

Art. 70 - Ao servidor será devida retribuição, a ser paga pela orga-
nização social, quando do exercício de função temporária de direção,
chefia e assessoria.

Art. 71 - Não será incorporada à remuneração de origem do servidor
colocado à disposição qualquer vantagem pecuniária que vier a ser
paga pela organização social.

Art. 72 - Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados
ao custeio do contrato de gestão parcela de recursos para compensar
desligamento da organização social de servidor colocado à disposição.

Art. 73 - O pagamento da remuneração mensal do servidor cedido à orga-
nização social, com ônus para o órgão de origem, será processado mediante
apresentação de comprovante de freqüência enviado pela entidade.

Art. 74 - A Secretaria de Estado de Saúde poderá requisitar, por in-
termédio do Governador do Estado, servidores públicos das esferas
federal e municipal para o exercício de função temporária de direção,
chefia e assessoria nas organizações sociais.

CAPITULO X
DA DESQUALIFICAÇÃO

Art. 75 - A SES e a SEPLAG, através de ato conjunto, poderão pro-
ceder à desqualificação da entidade como organização social, quando
constatado o descumprimento das disposições contidas no contrato de
gestão, neste Decreto, na Lei nº 6.043/2011 ou, ainda:

I - utilizar de forma irregular os recursos públicos que lhe forem des-
tinados;

II - incorrer em irregularidade fiscal ou trabalhista;

III - deixar de promover a manutenção dos imóveis públicos permi-
tidos ou promover desvio de sua finalidade;

IV - violar os princípios que regem o Sistema Único de saúde.

§ 1º - A desqualificação será precedida de processo administrativo,
assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa, respondendo
a Organização Social e seus dirigentes, individual e solidariamente,
pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão.

§ 2º - A entidade terá o prazo de 10 (dez) dias para apresentar sua
defesa, contado a partir de sua notificação.

§ 3º - Após a apresentação da defesa ou decorrido o prazo fixado no
parágrafo anterior, o processo será enviado a Comissão de Acompa-
nhamento e Fiscalização que emitirá parecer e remeterá o processo
ao Secretário de Estado de Saúde.

§ 4º - O Secretário de Estado se Saúde, após análise do órgão ju-
rídico interno, caso entenda pela desqualificação da entidade, deverá
encaminhar o processo com sua decisão para ratificação do Secre-
tario de Estado de Planejamento e Gestão.

§ 5º - Caso não haja discordância do Secretario de Estado de Pla-
nejamento e Gestão, será emitida Resolução conjunta desqualificando
a entidade como Organização Social.

§ 6º - Caso a Secretaria de Planejamento e Gestão não concorde
com a decisão de desqualificação emitida pela Secretaria de Estado
de Saúde, deverá remeter o processo para decisão final do Gover-
nador do Estado.

§ 7º - A desqualificação importará rescisão do contrato de gestão, re-
versão dos bens permitidos e dos valores entregues à utilização da
organização social, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

§ 8º - Será caso de desqualificação da Organização Social a não ma-
nutenção dos imóveis públicos cedidos ou desvio de sua finalidade.

§ 9º - A Organização Social desqualificada, sujeita à rescisão unilateral pe-
lo Poder Público do contrato de gestão, não terá direito à indenização.

CAPITULO XI

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 76 - Para os fins deste Decreto entende-se por prestação de
contas a comprovação do alcance dos resultados e da correta apli-
cação de todos os recursos, utilização de bens e gestão de pessoal
relativos às atividades objeto do contrato de gestão.

Art. 77 - As prestações de contas serão realizadas, anualmente, so-
bre a totalidade das operações patrimoniais e resultados financeiros
da organização social do exercício imediatamente anterior.

§ 1º - A prestação de contas anual será instruída com os seguintes
documentos:

I - relatório de gestão, contendo as atividades desenvolvidas pela or-
ganização social, bem como comparativo das metas previstas no con-
trato de gestão com os respectivos resultados alcançados;

II - balanço patrimonial;

III - demonstração de resultados do exercício;

IV - demonstração das mutações do patrimônio líquido;

V - demonstração de fluxo de caixa;

VI - relatório de execução orçamentária em nível analítico;

VII - notas explicativas das demonstrações contábeis;

VIII - inventário geral dos bens;

IX - parecer da auditoria independente;

X - pronunciamento do Conselho de Administração sobre as contas
da entidade.

§ 2º - A organização social deverá disponibilizar no seu sitio eletrô-
nico e encaminhar à Secretaria de Estado de Saúde a prestação de
contas de que trata este artigo no prazo máximo de 30 (trinta) dias
após o término de cada exercício financeiro.

§ 3º - A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização terá prazo de
15 (quinze) dias para analisar a documentação encaminhada, apro-
vando-a, reprovando-a ou solicitando correções e esclarecimentos à
organização social.

§ 4º - A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização deverá reme-
ter a prestação de contas, acompanhada do seu pronunciamento, pa-
ra a Comissão de Avaliação que terá o prazo de 15 (quinze) dias pa-
ra se manifestar.

§ 5º- Caso a Comissão de Avaliação solicite correções ou esclare-
cimentos à organização social, esta deverá respondê-los em, no má-
ximo, 10 (dez) dias, para que seja reexaminada a prestação de con-
tas e emitido parecer em até 15 (quinze) dias.

Art. 78 - Após a emissão do parecer conclusivo, a SES deverá dis-
ponibilizar no seu sitio eletrônico e encaminhar a prestação de contas
ao Conselho Estadual de Saúde, à Assembléia Legislativa do Estado
do Rio de Janeiro e ao Tribunal de Contas do Estado do Rio de Ja-
neiro, no prazo de 15 (quinze) dias.

CAPITULO XIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 79 - As entidades qualificadas como organizações sociais são de-
claradas como entidades de interesse social e utilidade pública, para
todos os efeitos legais, em especial os tributários, enquanto viger o
contrato de gestão.

Art. 80 - A organização social deverá adotar práticas de planejamento
sistemático das ações, mediante instrumentos de programação física e
financeira, de acordo com as metas pactuadas.

Art. 81 - O balanço e os demonstrativos financeiros anuais da orga-
nização social devem ser elaborados de acordo com as regras de
contabilidade privada.

Art. 82 - A organização social não poderá modificar a denominação
dos equipamentos ou atividades por ela gerenciados.

Art. 83 - Fica a Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão au-
torizada a promover as modificações orçamentárias necessárias ao
cumprimento do disposto neste Decreto.

Art. 84 - Os empregados contratados pela organização social não te-
rão qualquer vínculo empregatício com o Poder Público, inexistindo
também qualquer responsabilidade relativamente às obrigações, de
qualquer natureza, assumidas pela organização social.

Parágrafo único - O Estado não responderá civilmente, de forma di-
reta, solidária e/ou subsidiária, por qualquer ato praticado por agentes
da organização social.

Art. 85 - Os diretores de organizações sociais, caso participem de
mais de uma entidade regida por esta Lei, somente receberão remu-
neração por uma delas.

Art. 86 - A organização social será responsável por prejuízos que, em
decorrência de ação dolosa ou culposa de seus agentes, vier a cau-
sar a terceiros ou a bens, móveis ou imóveis, ficando nesses termos
obrigada a repará-los ou indenizá-los.

Art. 87 - As organizações sociais não poderão firmar contrato com em-
presas ou instituições das quais façam parte seus dirigentes e sócios.

Art. 88 - Será vedado à organização social qualquer tipo de partici-
pação em campanha de interesse político-partidário ou eleitoral.

Art. 89 - Os Secretários de Estado de Saúde e de Planejamento e
Gestão ficam autorizados a baixarem normas complementares às dis-
posições deste Decreto.

Art. 90 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 27 de outubro de 2011

SÉRGIO CABRAL

ANEXO AO DECRETO Nº 43.261/2011

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA QUALIFICA-
ÇÃO COMO ORGANIZAÇÃO SOCIAL DE SAÚDE

Para que as entidades privadas habilitem-se à qualificação como or-
ganização social de saúde, os documentos a seguir relacionados de-
verão ser apresentados em originais ou cópias autenticadas pelo car-
tório competente, em conformidade com o previsto neste Decreto.

Envelope 1 - Da Habilitação jurídica, fiscal e econômico-financeira:

1 - Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

2 - Ato constitutivo e última alteração, se houver, devidamente regis-
trados, e prova de investidura da diretoria em exercício, observado,
para qualificação, os seguintes requisitos:

a) indicação de seus representantes legais;

b) natureza social de seus objetivos relativos à saúde,

c) finalidade não-lucrativa;

d) previsão da composição e das atribuições da Diretoria Executiva;

e) previsão de aceitação de novos associados, no caso de associação
civil

3 - Comprovante de domicílio da entidade.

4 - Registro ou Inscrição da entidade e do (s) responsável (eis) téc-
nico (s).

5 - Licença de operação expedida por órgão competente para ativi-
dades que a exijam.

6 - Célula de Identidade e Cadastro de Pessoa Física (CPF) dos seus
dirigentes e representantes legais.

7 - Certidão negativa de ilícitos trabalhistas, emitida pela Delegacia
Regional do Trabalho, de acordo com o inciso XXXIII do artigo 7º da
Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional
nº 20, de 15/12/1998, perpetuados aos trabalhadores, com a proibição
de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de
qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de
aprendiz, a partir de quatorze anos, ou declaração da empresa de
acordo com o Decreto nº 4.358, de 05/9/2002.

8 - Comprovação de que atende às Normas Regulamentadoras - NR
07 e NR 09, relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, aprova-
das pela Portaria nº 3.214, de 08 de junho de 1978.

9 - Comprovante de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual
ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da entidade,
pertinente ao seu ramo de atividade na área da saúde.

10 - Certidão Conjunta negativa ou certidão positiva com efeitos de
negativa de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da
União, expedida pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional;

11 - Certidões negativas ou positivas com efeitos de negativa de dé-
bitos relativos a Tributos Estaduais e à Dívida Ativa do Estado, ex-
pedidas pela Secretaria de Estado da Fazenda e pela Procuradoria
Geral do Estado;

12 - Certidões negativas ou positivas com efeitos de negativa de dé-
bitos relativos a Tributos Municipais e à Dívida Ativa do Município, ex-
pedidas pela Secretaria Municipal da Fazenda e pela Procuradoria
Geral do Município sede da entidade;

13 - Certidão Negativa de Débito, expedida pelo Instituto Nacional de
Seguridade Social - INSS;

14 - Certificado de regularidade de situação relativo ao Fundo de Ga-
rantia por Tempo de Serviço (FGTS), expedido pela Caixa Econômica
Federal;

15 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exer-
cício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, incluindo ter-
mo de abertura e encerramento do livro contábil, devidamente regis-
trado, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

a) as peças contábeis deverão estar devidamente assinadas pelo re-
presentante legal da entidade e pelo contabilista responsável pelo res-
pectivo registro.

Envelope 2 - Da Habilitação técnica:

1. Ato constitutivo e última alteração, se houver, devidamente regis-
trados, e prova de investidura da diretoria em exercício, observado,
para qualificação, os seguintes requisitos:

a) indicação de seus representantes legais;
b) natureza social de seus objetivos relativos à saúde,
c) finalidade não-lucrativa;
d) previsão da composição e das atribuições da Diretoria Executiva;
e) previsão de aceitação de novos associados, no caso de associação
civil
Os requisitos previstos nas alíneas “d” e “e” serão indispensá-
veis para o deferimento da qualificação definitiva, além dos de-
mais requisitos estabelecidos pelos arts. 2º e 6º da Lei nº
6.043/2011.

2. Comprovação, mediante currículo acompanhado de documentos
que atestem as respectivas informações, da presença em seu quadro
de pessoal, de profissionais com formação específica e notória expe-
riência na gestão de atividades na área da saúde a que se habilita;
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3. Documentos que comprovem o pleno exercício das atividades da
entidade, nos últimos 3 (três) anos, compatíveis com o objeto preten-
dido, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, es-
pecificando as atividades realizadas, o grau de complexidade dos con-
tratos e os resultados alcançados com os serviços executados;

a) A Resolução Conjunta SEPLAG/SES, nos termos estabelecidos no
art. 6º deste Decreto, especificará a área de interesse, no âmbito da
Saúde, para efeitos de comprovação técnica, podendo, ainda, deter-
minar a apresentação de documentos complementares na área de
atuação, sem prejuízo do atendimento às exigências previstas em pro-
cesso seletivo, observando o estabelecido no parágrafo único do art.
14 da Lei nº 6.043, de 2011.

4) Declaração obrigando-se, caso vencedora do processo seletivo, a
fazer as alterações estatutárias necessárias à qualificação definitiva.

Id: 1217434

DECRETO Nº 43.262 DE 27 DE OUTUBRO DE 2011

TRANSFORMA, SEM AUMENTO DE DESPE-
SA, CARGO EM COMISSÃO QUE MENCIONA,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, e tendo em vista o que
consta do Processo nº E-03/12500/2011,

DECRETA:

Art. 1º - Fica transformado, sem aumento de despesa, para atender a
Superintendência de Orçamento e Finanças, da Subsecretaria Executi-
va, da Secretaria de Estado de Educação, 01 (um) cargo em comissão
de Coordenador de Coordenadoria, símbolo DAS-8, da Coordenadoria
de Controle e Registro de Contratos e Convênio, anteriormente ocupado
por Maria das Graças Azevedo Semeraro Rito, matrícula nº 0937176-6,
em 01 (um) cargo em comissão de Assistente, símbolo DAS-6 e 01
(um) cargo em comissão de Assistente II, símbolo DAI-6.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de outubro de 2011

SÉRGIO CABRAL

Id: 1217435

DECRETO Nº 43.263 DE 27 DE OUTUBRO DE 2011

REGULAMENTA O CONSELHO GESTOR DO
PROGRAMA ESTADUAL DE PARCERIAS PÚ-
BLICO-PRIVADAS - CG, PREVISTO NO ART.
6º, § 5º, DA LEI Nº 5.068, DE 10 DE JULHO
DE 2007, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, e considerando o estabele-
cido na Lei Estadual nº 5.068, de 10 de julho de 2007, em especial
seu artigo 6º, § 5º,

DECRETA:

Art. 1º - O Conselho Gestor do Programa Estadual de Parcerias Pú-
blico-Privadas - CGP, instituído pelo art. 6º da Lei nº 5.068, de 10 de
Julho de 2007, fica regulamentado nos termos deste Decreto.

Art. 2º - O Conselho Gestor do Programa Estadual de Parcerias Pú-
blico-Privadas - CGP será subordinado à Chefia do Poder Executivo e
terá em sua composição os seguintes membros efetivos:

I - o Secretário de Estado da Casa Civil;

II - o Secretário de Estado de Planejamento e Gestão;

III - o Secretário de Estado de Desenvolvimento Econômico, Energia,
Indústria e Serviços;

IV - o Secretário de Estado de Fazenda;

V - o Secretário de Estado de Obras;

VI - o Secretário de Estado do Ambiente;

VII - o Procurador-Geral do Estado.

§ 1º - O CGP será presidido pelo Secretário de Estado Chefe da Ca-
sa Civil, tendo como Vice-Presidente o Secretário de Estado de Pla-
nejamento e Gestão.

§ 2º - Integrará o CGP, na condição de membro eventual, o titular de
Secretaria de Estado ou o dirigente da entidade da Administração In-
direta, cuja área de competência seja pertinente ao objeto da parceria
público privada em análise, hipótese na qual terá direito a voto nas
deliberações do CGP.

§ 3º - Os membros do CGP a que se referem os incisos I a VII do
caput deste artigo, nas suas ausências ou impedimentos, serão repre-
sentados pelos seus substitutos legais.

§ 4º - A participação dos membros do CGP não será remunerada.

§ 5º - Aos membros do CGP será vedado participar de discussão e
ter direito de voto em matéria da parceria público-privada na qual te-
nha interesse pessoal conflitante, sendo obrigado a comunicar aos de-
mais membros do Conselho o seu impedimento e fazendo constar em
ata a natureza e extensão do conflito.

Art. 3º- O CGP reunir-se-á sempre que for convocado por seu Pre-
sidente.

§ 1º - Os avisos de convocação para as reuniões do CGP indicarão a
ordem do dia e serão entregues aos membros com antecedência mí-
nima de 05 (cinco) dias, acompanhados da documentação e informa-
ções relativas à matéria a ser apreciada.

§ 2º - Das reuniões do CGP serão lavradas atas em registro próprio,
assinadas por todos os presentes e publicadas no Diário Oficial do
Estado.

§ 3º - O Presidente do CGP poderá convocar representantes de ór-
gãos ou de entidades, públicas ou privadas, para participar das reu-
niões sem direito a voto.

Art. 4 - O CGP deliberará por meio de Resoluções.

§ 1º - As deliberações do CGP serão tomadas por maioria de votos
dos seus membros, cabendo ao Presidente, além do voto ordinário, o
de qualidade, observado o disposto no § 2º do art. 6º da Lei Estadual
nº 5068, de 10 de julho de 2007.

§ 2º - Ao Presidente, nos casos de urgência e relevante interesse pú-
blico, será conferida a prerrogativa de deliberar sobre matérias de
competência do CGP, ad referendum do Conselho.

§ 3º - as deliberações ad referendum do CGP deverão ser subme-
tidas pelo Presidente ao Conselho, na primeira reunião subsequente à
deliberação.

Art. 5º - Compete ao CGP, além do previsto no artigo 7º da Lei nº
5.068, de 10 de julho de 2007:

I - definir as prioridades e supervisionar as atividades do Programa
Estadual de Parcerias Público-Privadas - PROPAR;

II - fiscalizar as Secretarias, os Órgãos de Controle e as Agências
Reguladoras, que encaminharão ao CGP, com periodicidade semes-
tral, relatórios circunstanciados acerca da execução dos contratos de
parceria público-privada em que sejam intervenientes;

III - requisitar dos órgãos e entidades contratantes ou fiscalizadoras, a
qualquer tempo, informações sobre o cumprimento dos contratos de
parceria público-privada.

IV - deliberar sobre propostas preliminares de projeto de PPP, com
subsídios fornecidos pela Unidade de PPP e pelo órgão ou entidade
interessados, autorizando a realização dos respectivos estudos técni-
cos;

V - aprovar os resultados dos estudos técnicos e minutas de edital e
contrato, após manifestação formal da Unidade de PPP e pareceres
dos Secretários de Estado e da Procuradoria Geral do Estado, nos

termos do § 2º do art. 8º da Lei nº 5.068, de 10 de julho de 2007,
autorizando a abertura de consulta pública;

VI - requisitar servidores da administração estadual para apoio técnico
ao PROPAR;

VII - fazer publicar o relatório anual detalhado de suas atividades;

VIII - deliberar sobre qualquer outra matéria de interesse do PROPAR,
incluindo a fixação de condições e prazos para atendimento de suas
determinações.

IX - instituir grupos e comissões temáticas, de caráter temporário,
destinados ao estudo e à elaboração de propostas sobre matérias es-
pecíficas:

a) o ato de instituição do grupo ou comissão temática estabelecerá
seus objetivos específicos, sua composição e prazo de duração.

b) poderão ser convidados a participar dos trabalhos dos grupos ou
comissões temáticas representantes da Unidade de PPP, e de órgãos
e entidades, públicas ou privadas, relacionadas ao tema em estudo.

Parágrafo Único - A Secretaria Estadual de Fazenda remeterá ao
CGP, com periodicidade semestral, relatório consolidado das ações,
evolução patrimonial, demonstrações contábeis, rentabilidade, liquidez
e demais fatos relevantes às garantias contratuais.

Art. 6º - Compete ao Presidente do CGP:

I - convocar e presidir as reuniões do CGP;

II - aprovar o encaminhamento das matérias ao CGP e definir a pauta
das reuniões;

III - expedir e fazer publicar no Diário Oficial do Estado as normas e
as deliberações aprovadas pelo CGP;

IV - submeter à apreciação e aprovação do CGP:

a) minutas dos relatórios semestrais a serem remetidos à Assembléia
Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, detalhando as atividades de-
senvolvidas no período e o desempenho dos contratos celebrados no
âmbito do Programa Estadual de Parcerias Público-Privadas - PRO-
PAR;

b) minutas de Decretos sobre matérias de interesse do PROPAR;

c) relatórios semestrais de acompanhamento e execução do PRO-
PAR.

V - encaminhar ao Governador as minutas e os relatórios a que se
refere o inciso anterior;

VI - manifestar-se publicamente em nome do CGP;

VII - submeter, na primeira reunião da CGP, as decisões tomadas
com base no artigo 4º § 2º deste Decreto.

Art. 7º - O CGP terá um Secretário Executivo indicado por seu Pre-
sidente, a quem caberá:

I - coordenar a preparação das informações e documentos necessá-
rios à analise das propostas preliminares de projetos de PPP, que se-
rão submetidas ao CGP;

II - articular-se com a Unidade de PPP e os demais órgãos e en-
tidades interessados;

III - enviar os avisos de convocação para as reuniões do CGP;

IV - secretariar e elaborar a ata das reuniões do CGP, providenciando
em seguida a sua publicação no Diário Oficial do Estado;

V - minutar os atos expedidos pelo CGP;

VI - manter arquivo dos documentos submetidos ao CGP.

Art. 8º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 27 de outubro de 2011

SÉRGIO CABRAL

Id: 1217436

Atos do Governador
DECRETO DE 27 DE OUTUBRO DE 2011

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO no
uso de suas atribuições constitucionais e legais,

RESOLVE:

NOMEAR SERGIO ZVEITER, Advogado, para exercer o car-
go em comissão de Secretário de Estado, símbolo SE, da Secretaria
de Estado de Trabalho e Renda, anteriormente ocupado pelo próprio
servidor.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO no
uso de suas atribuições constitucionais e legais,

RESOLVE:

DESIGNAR, nos termos do art. 35 do Regulamento aprovado
pelo Decreto nº 2.479, de 08/03/79, com a nova redação dada pelo
Decreto nº 25.299, de 19/05/99, o Auditor Fiscal da Receita Estadual
de 1ª Categoria JOÃO CARLOS DO NASCIMENTO SILVA, matrícula
nº 0294773-7, para, sem prejuízo de suas atribuições, substituir even-
tualmente, o titular da Subsecretaria de Receita, da Secretaria de Es-
tado de Fazenda. Processo nº E-04/9925/2011.

CESSAR OS EFEITOS do Decreto de 08 de dezembro de
2010, publicado no D.O. de 09/12/2010, que designou, nos termos do
art. 35 do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 2.479, de 08/03/79,
com a nova redação dada pelo Decreto nº 25.299, de 19/05/99, HE-
LIO HONORIO DE OLIVEIRA, matrícula nº 0834592-8, para, sem pre-
juízo de suas atribuições, substituir, eventualmente, o Titular da Sub-
secretaria de Fazenda de Política Fiscal, da Secretaria de Estado de
Fazenda.

DESIGNAR, nos termos do art. 35 do Regulamento aprovado
pelo Decreto nº 2.479, de 08/03/79, com a nova redação dada pelo
Decreto nº 25.299, de 19/05/99, o Auditor Fiscal da Receita Estadual
de 2ª Categoria SERGIO MAURICIO DINIS FESTAS, matrícula nº
0943991-0, para, sem prejuízo de suas atribuições, substituir eventual-
mente, o titular da Superintendência de Planejamento, Avaliação e
Modernização, da Subsecretaria de Receita, da Secretaria de Estado
de Fazenda, nas suas faltas e impedimentos legais. Processo nº E-
04/9981/2011.

CESSAR OS EFEITOS do Decreto de 03 de setembro de
2010, publicado no D.O. de 08/09/2010, que designou, nos termos do
art. 35 do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 2.479, de 08/03/79,
com a nova redação dada pelo Decreto nº 25.299, de 19/05/99, MA-
RINO JOSÉ LEITE SIMÕES, matrícula nº 0834592-8, para, sem pre-
juízo de suas atribuições, substituir eventualmente, o titular da Supe-
rintendência de Planejamento, Avaliação e Modernização, da Subse-
cretaria de Receita, da Secretaria de Estado de Fazenda, nas suas
faltas e impedimentos legais. Processo nº E-04/9981/2011.

DESIGNAR, nos termos do art. 37 do Regulamento aprovado
pelo Decreto nº 2.479, de 08/03/79, com a nova redação dada pelo
Decreto nº 25.299, de 19/05/99, a Presidente da Fundação Anita Man-
tuano de Artes do Estado do Rio de Janeiro - FUNARJ EVA DORIS
ROSENTAL, para, sem prejuízo de suas atribuições, responder, inte-
rinamente, pelo expediente da Superintendência de Artes, da Secre-
taria de Estado de Cultura, com validade a contar de 30 de outubro
de 2011. Processo nº E-18/2066/2011.

DESIGNAR, com validade a contar de 07 de junho de 2011,
o Subsecretário de Estado LUIZ EDMUNDO HORTA BARBOSA
COSTA LEITE, matrícula nº 0921505-4, para, sem prejuízo de suas
atribuições, substituir, eventualmente, o Secretário de Estado de Ciên-
cia e Tecnologia Alexandre Aguiar Cardoso, nas suas faltas e im-
pedimentos legais. Processo nº E-26/310/2011.

Id: 1217438

DECRETO DE 27 DE OUTUBRO DE 2011

CONCEDE PROMOÇÃO AOS DELEGADOS DE
POLÍCIA QUE MENCIONA, DO QUADRO PER-
MANENTE DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no
uso de suas atribuições constitucionais e legais, de acordo com o dis-

posto na Lei nº 1.500, de 21/08/89, e tendo em vista o que consta da
CI/PCERJ/1209/268/2011,

RESOLVE:

Art. 1º- Ficam promovidos, no Quadro Permanente da Polícia
Civil do Estado do Rio de Janeiro, por Antiguidade e por Merecimen-
to, os Delegados de Polícia mencionados no Anexo Único que acom-
panha este decreto.

Art. 2º- Os Delegados de Polícia, aos quais se refere o pre-
sente decreto, ficam investidos, automaticamente, nas novas classes.

Art. 3º- As promoções de que trata este decreto, efetuadas
segundo o Edital definitivo de concorrentes, publicado no Diário Oficial
de 05 de agosto de 2011, terão validade a contar de 21 de abril de
2011 e as vagas utilizadas serão as da Lei nº 3.586, de 21 de junho
de 2001.

Art. 4º- O Órgão Setorial de Pessoal da Polícia Civil promo-
verá, oportunamente, apostila nos títulos dos servidores beneficiados
por este decreto, independendo dessa providência o pagamento das
vantagens financeiras devidas desde a data de validade das promo-
ções, na forma do artigo anterior.

Art. 5º- As despesas com este decreto correrão à conta de
dotações orçamentárias próprias.

Art. 6º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Rio de Janeiro, 27 de outubro de 2011

SÉRGIO CABRAL

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O DECRETO DE 27/10/2011

DELEGADO DE POLÍCIA, DE 2ª PARA 1ª CLASSE

A CONTAR DE 21/04/2011

POR ANTIGUIDADE

MATRÍCULA NOME
0.815.840-4 Cláudio Vieira de Campos
0.815-903-0 Renato Soares Vieira
0.815.892-5 Marcus Drucker Brandão
0.811.761-6 Juaracy Rodrigues Cardoso Vieira

POR MERECIMENTO

MATRÍCULA NOME
0.815.933-7 Tércia Amoedo Silveira
0.853.064-4 Márcia Noeli Barreto
0.860.501-6 Thatiana Vieira Maciel Cardozo Losch
0.860.874-7 Valéria de Aragão Sádio
0.853.050-3 José Luiz Coutinho de Carvalho
0.871.609-4 Gisélia Cristina Martins Miranda

DECRETO DE 27 DE OUTUBRO DE 2011

CONCEDE PROMOÇÃO AOS DELEGADOS DE
POLÍCIA QUE MENCIONA, DO QUADRO PER-
MANENTE DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, de acordo com o disposto na
Lei nº 1.500, de 21/8/89, e suas alterações, e tendo em vista o que
consta da CI/PCERJ/1209/269/2011,

RESOLVE:

Art. 1º - Ficam promovidos, no Quadro Permanente da Po-
lícia Civil do Estado do Rio de Janeiro, por Antiguidade e por Me-
recimento, os Delegados de Polícia mencionados no Anexo Único que
acompanha este decreto.

Art. 2º - Os Delegados de Polícia aos quais se refere o pre-
sente decreto ficam investidos, automaticamente, nas novas classes.

Art. 3º - As promoções de que trata este decreto, efetuadas
segundo o Edital definitivo de concorrentes, publicado no Diário Oficial
de 05 de agosto de 2011, terão validade a contar de 29 de setembro
de 2010 e as vagas utilizadas são as da Lei nº 3.586, de 21 de junho
de 2001.

Art. 4º - O Órgão Setorial de Pessoal da Polícia Civil pro-
moverá, oportunamente, apostila nos títulos dos servidores beneficia-
dos por este decreto, independendo dessa providência o pagamento
das vantagens financeiras devidas desde a data de validade das pro-
moções, na forma do artigo anterior.

Art. 5º - As despesas com este decreto correrão à conta de
dotações orçamentárias próprias.

Art. 6º - Este decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de outubro de 2011

SÉRGIO CABRAL

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O DECRETO DE 27/10/2011

DELEGADO DE POLÍCIA, DE 3ª PARA 2ª CLASSE

A CONTAR DE 29/09/2010

POR ANTIGUIDADE

MATRICULA NOME
0.946.487-6 Paulo Roberto Mendes Junior
0.946.489-2 Suzy Leite Cunha de Miranda
0.946.490-0 Renata Silva Montenegro
0.946.492-6 Robinson Gomes Pereira
0.946.493-4 Vilson de Almeida Silva
0.946.495-9 Adriano Marcelo Firmo França
0.946.497-5 Pablo Dacosta Sartori

POR MERECIMENTO

MATRICULA NOME
0.946.499-1 Kristiano de Souza Jotta
0.946.502-2 Giselle do Espírito Santo
0.946.503-0 Tatiene Damaris Sobrinho Damasceno Furtado
0.946.507-1 Madeleine Farias Rangel
0.946.519-6 Ronaldo Aparecido Ferreira Brito
0.946.524-6 Mário Jorge Ribeiro de Andrade
0.946.525-3 Giniton Lages

DECRETO DE 27 DE OUTUBRO DE 2011

CONCEDE PROMOÇÃO POR ANTIGUIDADE
AO DELEGADO DE POLÍCIA QUE MENCIONA,
DO QUADRO PERMANENTE DA POLÍCIA CI-
VIL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no
uso de suas atribuições constitucionais e legais, de acordo com o dis-
posto na Lei nº 1.500, de 21/8/89 e suas alterações posteriores, e
tendo em vista o que consta na CI/PCERJ/1209/270/2011,

RESOLVE:

Art. 1º- Fica promovido, no Quadro Permanente da Polícia
Civil do Estado do Rio de Janeiro, por Antiguidade, o Delegado de
Polícia LUIZ HENRIQUE FERREIRA GUIMARÃES, Mat. 946.500-6.

Art. 2º- O Delegado de Polícia, ao qual se refere o presente
decreto, fica investido, automaticamente, na nova classe.

LUIS F D S MARINHO
Realce


